EMENDA Nº 795, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 25, DE 2013
Altera os artigos do projeto de lei complementar que especifica.

Os artigos do projeto de lei complementar em epígrafe ficam alterados na seguinte conformidade:

1- O artigo 30 passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 30 - As Procuradorias Regionais deverão observar, no que toca à sua organização, o disposto no artigo 153 da Constituição Estadual.” 

2- O parágrafo único do artigo 45 passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 45 - ...

Parágrafo único - O Procurador Geral do Estado deverá:

1 - Determinar a elaboração de minutas padrão de editais de licitação, contratos, convênios e demais instrumentos;

2 - Aprovar as minutas e suas atualizações referidas no item 1, que terão caráter vinculativo para a Administração.” 

3- O artigo 71 passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 71 - São cargos de provimento em comissão privativos de Procurador do Estado:

I - Procurador Geral do Estado;

II - Procurador do Estado Adjunto;

III - Procurador do Estado Chefe de Gabinete;

IV - Procurador do Estado Corregedor Geral;

V - Subprocurador Geral do Estado;

VI - Procurador do Estado Assessor Chefe, Procurador do Estado Assessor, Procurador do Estado Chefe;

VII - Procurador do Estado Assistente;

VIII - Procurador do Estado Corregedor Auxiliar;

IX - Procurador do Estado Chefe de Subunidade.”

4- O parágrafo único do artigo 74 passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 74 - ...

Parágrafo único - Para fins do disposto no “caput” deste artigo, as consultorias jurídicas a que se refere esta lei complementar serão consideradas, cada qual, um órgão de execução.” 

5- O § 3º do artigo 103 passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 103 - ...

(...)

§ 3º - A abertura do concurso a que se refere o § 2º deste artigo será deliberada pelo Conselho da Procuradoria Geral do Estado, mediante proposta do Procurador Geral, da qual constará a relação de vagas.”

6- O artigo 111 passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 111 - Ao Procurador do Estado aposentado ficam assegurados os mesmos direitos, vantagens e prerrogativas atribuídos aos Procuradores do Estado em atividade, bem como os que lhe tenham sido conferidos quando no exercício do cargo.”

7- O artigo 116 passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 116 - Após 5 (cinco) anos ininterruptos de serviço público, em que não haja sofrido penalidade disciplinar, é assegurado o direito a licença-prêmio de 90 (noventa) dias, de que trata o inciso VI do artigo 113 desta lei complementar.”

8- O artigo 138 passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 138 - As penalidades a que se refere o artigo 134 desta lei complementar serão aplicadas na seguinte conformidade:

I - pelo Procurador Geral do Estado, nos casos de repreensão, suspensão e multa, de acordo com a deliberação do Conselho da Procuradoria Geral do Estado;

II - pelo Governador do Estado, nos casos de demissão, demissão a bem do serviço público e cassação de aposentadoria ou disponibilidade, ouvido o Conselho da Procuradoria Geral do Estado.” 

9- Insira-se ao projeto de lei complementar o seguinte artigo, onde couber:

“Artigo - É direito dos Procuradores do Estado o percebimento da verba honorária.” 

10 - Fica suprimido o inciso III do artigo 20.

11 - Exclua-se o artigo 72.

12 - Excluam-se os artigos 1º e 2º das Disposições Transitórias.

JUSTIFICATIVA

A presente emenda foi encaminhada pela Associação dos Procuradores do Estado de São Paulo – APESP, visando retificar pontos divergentes da presente propositura.

As alterações ora apresentadas, além de representar as reivindicações da categoria, busca garantir o atendimento a dispositivos da Constituição Estadual, no tocante à organização regional do Estado, que deve se efetivar em unidades regionais tais como: região metropolitana, aglomeração urbana e microrregião (art. 153).

É imprescindível que os órgãos regionais da PGE, que exercem relevantes funções públicas, entre as quais se encartam as de interesse comum dessas unidades regionais, tenham sua estruturação, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, definida em conformidade com a prescrição constitucional. Por isso, a alteração proposta ao artigo 30, bem como a supressão do inciso III do artigo 20.

A fim de dar atendimento efetivo aos princípios constitucionais da eficiência e legalidade, bem como da moralidade, a redação apresentada ao artigo 45 garante a gestão jurídica célere e proficiente dos negócios do Estado, obrigando uma atuação proativa e diligente da PGE, ao mesmo tempo que propicia maior amparo ao gestor, garantindo-lhe a necessária segurança para sua atuação cotidiana. 

Diversamente da redação originalmente proposta, que flexibiliza o controle e orientação da legalidade na atuação consultiva da PGE, gerando insegurança e desconfiança generalizada acerca da gestão da coisa pública, a redação contida nesta emenda dá a exata medida da tarefa orientadora e ordenadora da PGE dentro da Administração, com respeito e amparo tanto ao gestor, quanto ao patrimônio público.

Quanto aos artigos 74 e 103, a CE determina a organização das Procuradorias Estaduais em carreira, o que exige o acesso definido por regras objetivas aos postos de trabalho da instituição.

Outrossim, o princípio constitucional da impessoalidade veda a livre designação do posto de trabalho do Procurador, já que não é ocupante de cargo de confiança ou livre provimento. 

Em relação ao artigo 111, a redação original, ao ressalvar direitos, vantagens e prerrogativas eventualmente incompatíveis com a condição de inativo, se de um lado diz o que é desnecessário ser dito, de outro poderá no futuro acarretar interpretações que causem prejuízos aos inativos, notadamente a partir da existência de distintos regimes previdenciários, cujo regramento jurídico, ainda em formação, aconselha que não se deixe dúvida quanto aos direitos dos inativos. 

Também, a nova redação conferida ao artigo 116 objetiva assegurar direito já vigente para todo o funcionalismo paulista, inclusive os Procuradores do Estado, não implicando em qualquer aumento de despesa.

Como a redação originalmente proposta pode gerar discussão jurídica quanto ao direito em pauta, a redação proposta tem o condão de deixar clara a manutenção de direito já consagrado e evitar embaraços futuros.

Outra mudança redacional, ao artigo 138, objetiva restituir e garantir ao Governador o poder exclusivo para a aplicação das penas de demissão, demissão a bem do serviço público e cassação de aposentadoria, mantendo a tradição do regramento aplicável no Estado de São Paulo às carreiras públicas de Estado e, nessa condição, aos Procuradores do Estado desde a criação do órgão do território paulista.

Em relação à verba honorária, objeto de artigo incluído, importante ressaltar que os Procuradores de São Paulo a percebem desde a década de 1970 e têm nessa parcela remuneratória seu esteio.

Ademais, o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil garante aos advogados o direito ao percebimento da verba honorária.

Portanto, esta emenda não traz qualquer nova despesa para o Estado, uma vez que os Procuradores já percebem esses valores há pelo menos quatro décadas.

Cuida-se aqui e agora, tão somente, de assegurar a intangibilidade desse direito e a necessária tranquilidade da categoria para o desenvolvimento de seu trabalho cotidiano. 

Cuida-se ademais, e isso é fundamental, de garantir ao Estado mecanismo altamente eficaz de estímulo profissional e, ao mesmo tempo, de aferição da eficiência do trabalho desenvolvido pelos Procuradores do Estado e da produtividade relacionada a esse serviço, tanto no que concerne à efetividade na cobrança da dívida ativa, e assim à efetividade do combate realizado pela PGE à sonegação, quanto no que diz respeito à atuação da Procuradoria Geral do Estado em prol da redução cidadã da litigiosidade judicial.

A redação original do artigo 71, referente à extinção de cargos de provimento em comissão privativos da carreira de Procuradores do Estado, transformando-os em funções que passariam a ser preenchidas por ato exclusivo do PGE, a par de retirar do chefe do Poder Executivo competência atribuída pela Constituição do Estado para nomear servidores e agentes quer para a ocupação de cargos efetivos, quer para o provimento de cargos de confiança, acarreta sensível e irrecuperável dano aos Procuradores do Estado que tenham ocupado e ocupam relevantes cargos, uma vez que, com a extinção pretendida, desaparecerão os padrões referenciais dos vencimentos e proventos, impedindo a correta e justa atualização de sua remuneração.

Questão, aliás, que não se resolve com a redação dada ao art. 2º das Disposições Transitórias, que fixa patamar inferior aos praticados atualmente, tanto no que diz respeito ao padrão de vencimento quanto no que tange às cotas de verba honorária correspondentes.

Por isso, a alteração proposta ao artigo 71 e a supressão dos artigos 72 e 1º e 2º das Disposições Transitórias.
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